
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.626 - RJ (2016/0331269-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : VANOR DOS SANTOS 
ADVOGADOS : JOÃO TANCREDO E OUTRO(S) - RJ061838 

 GLICIA PINTO DANTAS  - RJ096643 
AGRAVADO  : COMPANHIA FLUMINENSE DE TRENS URBANOS FLUMITRENS 
PROCURADOR : PATRÍCIA CLÁUDIA DAMOUS DE MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A 
ADVOGADO : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S) - RJ143142 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
TRANSPORTE FERROVIÁRIO. ACIDENTE. DANOS MATERIAIS, MORAIS E 
ESTÉTICOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO 
CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. PAGAMENTO DE PENSÃO. DANO. REPARAÇÃO 
INTEGRAL. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. ART. 475-Q, § 2º, DO CPC/1973. 
SUBSTITUIÇÃO. FOLHA DE PAGAMENTO. INCLUSÃO DE BENEFICIÁRIO. 
FACULDADE DO JUÍZO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RAZOABILIDADE. 
HONORÁRIOS. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N° 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA Nº 
284/STF.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. A circunstância de se presumir a capacidade laborativa da vítima para outras 
atividades, diversas daquela exercida no momento do acidente, não exclui o 
pensionamento civil, observado o princípio da reparação integral do dano. 
Precedentes.
3. A finalidade do pensionamento é compensar a perda e autorizar o 
autor/recorrente a manter renda compatível com sua capacidade produtiva, 
sendo esta diretamente ligada ao salário que ele recebia.
4. Com o advento da Lei nº 11.232/2005, que deu a atual redação ao art. 475-Q, 
§ 2º, do CPC/1973, passou a ser facultado ao juiz da causa substituir a 
determinação de constituição de capital assegurador do pagamento de pensão 
mensal pela inclusão do beneficiário da prestação em folha de pagamento de 
entidade de direito público ou de empresa de direito privado de notória 
capacidade econômica. 
5. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 
reexaminado os montantes fixados a título de indenização por danos morais e 
estéticos apenas quando se revelem irrisórios ou exorbitantes, circunstâncias 
inexistentes no presente caso, em que, diante de suas especificidades, não se 
pode afirmar desarrazoado o arbitramento da indenização no valor de R$ 
75.000,00 (setenta e cinco mil reais). 
6. O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial exige, em 
qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - examinado o 
tema sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.
7. Se a divergência não é notória, e nas razões de recurso especial não há 
sequer a indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a 
consequente demonstração da eventual ofensa à legislação infraconstitucional, 
aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula nº 284 do Supremo Tribunal 
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Federal, a inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional. Precedentes.
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.626 - RJ (2016/0331269-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
Trata-se de agravo interno interposto por VANOR DOS SANTOS contra a decisão 

(fls. 1.850/1.858 e-STJ) que deu parcial provimento ao recurso especial para que seja 

observado o princípio da reparação integral do dano, no tocante ao pensionamento, 

reconhecendo a incapacidade específica do autor e determinando que a pensão seja fixada na 

integralidade do salário mínimo. 

Naquela oportunidade, assim restou decidido quanto aos demais pontos 

suscitados: 

a) não houve violação do artigo 535 do CPC/1973, pois o tribunal de origem 

motivou adequadamente sua decisão; 

b) não pode ser apreciada a questão referente à violação da regra do art. 944 do 

Código Civil, especialmente quanto à necessidade de majorar as verbas de dano moral e 

estético, ante o teor da Súmula nº 7/STJ; 

c) não houve violação do artigo 602 do Código de Processo Civil de 1973, ao se 

determinar a inscrição em folha de pagamento, visto que o magistrado possui a faculdade de 

determinar a substituição do Capital garantidor;

d) não foi contrariado o art. 20, §§ 2º e 5º, do CPC/1973, pois não demonstrado 

que a verba honorária foi fixada em valor irrisório, sendo matéria que esbarra na Súmula nº 

7/STJ, e

e) quanto ao dissídio jurisprudencial, no que diz respeito à necessidade de 

arbitramento de verba autônoma para a compensação do dano estético, não foi apontado 

dispositivo legal que tenha sido violado, o que atrai o óbice da Súmula nº 284/STF.

Em suas razões (fls. 1.867/1.873 e-STJ), o agravante alega que não há falar em 

reexame de provas. Assim, devem ser reconhecidas:

(i) a existência de violação do artigo 944 do Código Civil e de divergência 

jurisprudencial sobre o tema, com a majoração de verba de danos morais e estéticos 

concedidos ao autor;

(ii) a violação do art. 602 do CPC/1973 e divergência jurisprudencial sobre o 
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tema, para determinar a constituição para a garantia das prestações vincendas, e

(iii) a contrariedade ao art. 20, §§ 3º e 5º, do CPC/1973, e divergência 

jurisprudencial sobre o tema, com a majoração do percentual da verba honorária, nos termos 

determinados no citado dispositivo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão deste recurso à 

Turma julgadora.

Impugnação apresentada às fls. 1.877/1.881 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.626 - RJ (2016/0331269-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
A irresignação não merece prosperar.

Cuida-se de pretensão de majorar o valor arbitrado a título de honorários 

advocatícios e as verbas de indenização referentes à ação de reparação de danos ajuizada em 

decorrência de queda que o agravante sofreu quando viajava em  uma das composições 

pertencentes às empresas recorridas, deixando-o incapacitado para o exercício de sua 

atividade laborativa.

De início, conforme afirmado na decisão agravada, quanto à contrariedade ao art. 

535 do CPC/1973 (art. 1.022, II, do CPC/2015), verifica-se que o tribunal de origem motivou 

adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 

entendeu cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato 

de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte. 

Nesse sentido:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DO ART. 1.022 E INCISOS DO CPC DE 
2015. OMISSÃO NÃO CONSTATADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo 
Civil que os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na decisão 
recorrida, obscuridade, contradição, omissão em ponto sobre o qual deveria ter 
se pronunciado o julgador, ou até mesmo as condutas descritas no artigo 489, 
parágrafo 1º, que configurariam a carência de fundamentação válida. Não se 
prestam os aclaratórios ao simples reexame de questões já analisadas, com o 
intuito de meramente dar efeito modificativo ao recurso.
2. A parte embargante, na verdade, deseja a rediscussão da matéria, já julgada 
de maneira inequívoca. Essa pretensão não está em harmonia com a natureza e 
a função dos embargos declaratórios prevista no art. 1022 do CPC.
3. Embargos de declaração rejeitados.”
(EDcl no AgInt no AREsp nº 874.797/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 09/08/2016)

No tocante ao art. 1.539 do CC/1916, correspondente ao art. 950 do CC/2002, o 

tribunal de origem assim consignou:

"(...)
Em decorrência das lesões, alega não poder mais exercer sua 

atividade laborativa desempenhada quando do acidente, assim requer o 
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pensionamento enquanto vivo for, correspondendo ao grau de incapacidade total 
e permanente para a profissão que se inabilitou, ou seja, de 100% dos seus 
ganhos.

Realizada prova pericial, o perito do juízo informou à fl. 282 que a 
incapacidade do autor era total no percentual de 100%.

Entretanto, a citada incapacidade é apenas temporária, e pelo 
período de 30/6/1997 até 29/8/1997.

A incapacidade a que o autor se refere para pretender receber 
pensionamento de 100%, embora seja permanente, é apenas parcial, como se vê 
de fls. 282.

Por outro lado, conquanto o perito tenha informado que o 
embargante estava totalmente incapacitado para a função que exercia, conforme 
laudo de fls. 326, o mesmo pode exercer outras atividades:

Quanto ao exercício de alguma atividade laborativa, 
podemos dizer que tecnicamente até poderia exercer alguma 
atividade, tais como: porteiro de edifício; trocador de ônibus; e 
outras atividades em que trabalhasse sentado.
Nestes termos, não há que se falar em pensionamento em 100% de 

seus ganhos, tendo em vista que sua incapacidade permanente não é total, mas 
sim parcial fls. 282, e no percentual de 75%" (fls. 1.592/1.593 e-STJ).

Observa-se, assim, que a afirmação da Corte estadual de que a redução parcial 

da capacidade laborativa do autor, ora recorrido, não o impede de exercer outras ocupações, 

de modo que a condenação ao pagamento de pensionamento deve ser fixada no percentual 

correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) dos seus ganhos. 

Dispõe o art. 950 do Código Civil:

"Art. 950. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não 
possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade de 
trabalho, a indenização, além das despesas do tratamento e lucros cessantes até 
o fim da convalescença, incluirá pensão correspondente à importância do 
trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu.

Parágrafo único. O prejudicado, se preferir, poderá exigir que a 
indenização seja arbitrada e paga de uma só vez" (grifou-se).

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a circunstância de se presumir a 

capacidade laborativa da vítima para outras atividades, diversas daquela exercida no momento 

do acidente, não exclui o pensionamento civil, observado o princípio da reparação integral do 

dano.

A propósito:

"INDENIZAÇÃO. 'DANOS ESTÉTICOS' OU 'DANOS FÍSICOS'. 
INDENIZABILIDADE EM SEPARADO. (...) ATO ILÍCITO. VÍTIMA. PERDA DA 
CAPACIDADE LABORATIVA. PRESUNÇÃO. POSSIBILIDADE. PENSÃO. 
FIXAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. NECESSIDADE. SÚMULA 313.
1. Presume-se a redução da capacidade laborativa da vítima de ato ilícito que 
sofre graves seqüelas físicas permanentes, evidentemente limitadoras de uma 
vida plena.
2. O só fato de se presumir que a vítima de ato ilícito portadora de limitações está 
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capacitada para exercer algum trabalho não exclui o pensionamento, pois a 
experiência mostra que o deficiente mercado de trabalho brasileiro é restrito 
mesmo quando se trata de pessoa sem qualquer limitação física.
3. Sem provas do exercício de atividade remunerada, tampouco de eventual 
remuneração recebida antes do ato ilícito, a vítima tem direito a pensão mensal 
de 1 (um) salário mínimo, desde o evento danoso até o fim de sua vida.
(...)"
(REsp nº 899.869/MG, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/2/2007, DJ de 26/3/2007).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ORDINÁRIA. MAJORAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REDUÇÃO PERMANENTE E PARCIAL DA CAPACIDADE DE 
TRABALHO. MAJORAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE ATIVIDADE LABORATIVA 
NA ÉPOCA DO EVENTO DANOSO. PENSIONAMENTO PREVISTO NO ARTIGO 
950 DO CC. PRECEDENTES DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA PARTE, PROVIDO.
(...)
3. A orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de que a vítima do evento 
danoso - que sofre redução parcial e permanente da capacidade laborativa - tem 
direito ao pensionamento previsto no artigo 950 do CC, independentemente da 
existência de capacidade para o exercício de outras atividades, em face do maior 
sacrifício tanto na busca de um emprego quanto na maior dificuldade na 
realização do serviço.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido."
(REsp nº 1.269.274/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 4/12/2012, DJe de 10/12/2012).

Com efeito, a finalidade do pensionamento é compensar a perda e autorizar o 

autor/recorrente a manter renda compatível com sua capacidade produtiva, sendo esta 

diretamente ligada ao salário que ele recebia.

No que tange  à pretensão recursal de majorar o valor fixado à título de 

reparação por dano moral e estético, esta Corte, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, 

tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou 

abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no valor de 

R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais).

Sobre o tema:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ATROPELAMENTO EM VIA FÉRREA. DANOS 
MORAIS E ESTÉTICOS. CULPA CONCORRENTE. AUSÊNCIA DE QUALQUER 
TIPO DE SINALIZAÇÃO OU CERCA. VEGETAÇÃO ALTA QUE IMPEDIA 
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QUALQUER VISIBILIDADE DA VIA FÉRREA. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
VALOR ÍNFIMO FIXADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais 
pode ser revisto nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 
exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade.
2. In casu, em razão das consequências do atropelamento (amputação de 
membro inferior e incapacidade total e permanente para o trabalho), reputou-se 
ínfimo o valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) fixado a título de 
danos morais e estéticos, para cada um, nas instâncias ordinárias, possibilitando, 
assim, sua majoração para R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) cada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 510.181/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 07/05/2015, DJe 01/06/2015)

No tocante ao capital garantidor, anota-se o entendimento firmado por esta Corte, 

consolidado na Súmula nº 313/STJ, nos seguintes termos: "Em ação de indenização, 

procedente o pedido, é necessária a constituição de capital ou caução fidejussória para a 

garantia de pagamento de pensão, independentemente da situação financeira do demandado".

Destaca-se que com o advento da Lei nº 11.232/2005, que deu a atual redação 

ao art. 475-Q, § 2º, do CPC/1973, passou a ser facultado ao juiz da causa substituir a 

determinação de constituição de capital assegurador do pagamento de pensão mensal pela 

inclusão do beneficiário da prestação em folha de pagamento de entidade de direito público ou 

de empresa de direito privado de notória capacidade econômica.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E RESPONSABILIDADE CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ROMPIMENTO DE CABO DE ENERGIA POR DISPARO DE FUZIL. MORTE DE 
VÍTIMA QUE, VÁRIAS HORAS APÓS O ACIDENTE E COMUNICAÇÃO À 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ACERCA DO OCORRIDO, TENTAVA 
PREVENIR QUE CRIANÇAS SE ACIDENTASSEM. RESPONSABILIDADE CIVIL 
OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. CULPA EXCLUSIVA 
DA VÍTIMA OU DE TERCEIRO NÃO CARACTERIZADA, VISTO QUE HOUVE 
SUPERVENIENTE E INCONCEBÍVEL NEGLIGÊNCIA QUANTO AO REPARO DA 
LINHA DE ENERGIA. APRECIAÇÃO DE TESE ACERCA DE CONCORRÊNCIA DE 
CAUSAS. INVIABILIDADE, POR EXIGIR O REEXAME DE PROVAS.  
PENSIONAMENTO. EM CARÁTER EXCEPCIONAL, É POSSÍVEL O EXERCÍCIO 
DA FACULDADE DO MAGISTRADO DE SUBSTITUIÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DE 
CAPITAL PELA INCLUSÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO DE EMPRESA DE 
NOTÓRIA CAPACIDADE ECONÔMICA, NOS TERMOS DO ART. 475-Q, § 2º, DO 
CPC. MATÉRIA, CUJO EXAME COMPETE ÀS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, NÃO 
CONSTITUINDO DIREITO SUBJETIVO DO DEMANDADO.
1. O artigo 14, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor somente afasta a 
responsabilidade do fornecedor por fato do serviço quando a culpa da vítima do 
evento ou de terceiro for exclusiva. Embora o rompimento do cabo de energia  por 
disparo de fuzil seja inusual, é comum esse tipo de dano em linhas de energia 
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decorrente dos mais variados fatos (v.g., colisão de automóvel com poste que 
sustenta linha de energia, vandalismo, queda de árvore), devendo, pois, as 
concessionárias de energia manter ininterruptamente serviço eficiente de reparo, 
de modo a mitigar os riscos inerentes aos serviços que presta.
(...) 3. O  advento da Lei n. 11.232/2005 instituiu o atual art. 475-Q, § 2º, do 
Código de Processo Civil, estabelecendo ser faculdade do juiz a substituição 
da determinação de constituição de capital pela inclusão dos beneficiários 
na folha de pagamento de sociedade empresária que apresente notória 
capacidade econômica. Dessarte, a Súmula 313/STJ, embora não tenha 
ficado superada, deve ser interpretada de forma consentânea ao texto legal 
em vigor, que estabelece ser faculdade do juiz que, excepcionalmente, 
determine a substituição da constituição de capital pela inclusão dos 
beneficiários na folha de pagamento de sociedade empresária, contanto que 
a condenada apresente clara higidez econômica, podendo a questão ser 
examinada na fase de cumprimento da sentença.
4. Recurso especial não provido" (REsp nº 1.308.438/RJ, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/8/2013, DJe 27/09/2013 - 
grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. 
CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. SÚMULA 313/STJ. SUPERVENIÊNCIA DE 
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA (ART. 475- Q, § 2º, DO CPC). REEXAME DE 
PROVA. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.
1.- Consoante dispõe o artigo 535 do CPC, destinam-se os Embargos de 
Declaração a expungir do julgado eventuais omissão, obscuridade ou 
contradição, não se caracterizando via própria ao rejulgamento da causa.
2.- 'Em ação de indenização, procedente o pedido, é necessária a constituição de 
capital ou caução fidejussória para a garantia de pagamento da pensão, 
independentemente da situação financeira do demandado'. (Súmula 313/STJ)
3.-  Com o advento da Lei n. 11.232/05 foi instituído o atual art. 475-Q, § 2º, 
do CPC, estabelecendo ser faculdade do juiz, e não direito subjetivo do 
devedor, a substituição da determinação de constituição de capital pela 
inclusão dos beneficiários na folha de pagamento de sociedade empresária 
que apresente notória capacidade econômica.
4.- No caso, a pretensão de rever a conclusão do Acórdão recorrido, com vistas 
ao afastamento da constituição de capital como garantia de cumprimento do 
julgado em função da solvabilidade da empresa recorrente, encontra óbice na 
Súmula 7 deste Tribunal.
5.- Agravo Regimental improvido" (AgRg no AREsp nº 412.643/SC, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 10/12/2013 - 
grifou-se).

Com efeito, "Conforme orientação pacífica no STJ, excepcionalmente se admite o 

exame de questão afeta à verba honorária para adequar, em Recurso Especial, a quantia 

ajustada na instância ordinária ao critério de equidade estipulado na lei, quando o valor 

indicado for exorbitante ou irrisório" (AgRg nos EDcl no REsp 1.267.162/MG, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/8/12).
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Todavia, no caso, não restou demonstrado que o valor arbitrado é irrisório diante 

das particularidades do caso concreto.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - POSSIBILIDADE DE 
ARBITRAMENTO ANTE O NÃO CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO 
- DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, 
RECONHECENDO A POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS NESTA FASE PROCESSUAL.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ.
1. Entendimento assente nesta Corte Superior no sentido de que 'na fase de 
cumprimento de sentença, há de se considerar o próprio espírito condutor das 
alterações pretendidas com a Lei nº 11.232/05, em especial a multa de 10% 
prevista no art. 475-J do CPC. Seria inútil a instituição da multa do art. 475-J do 
CPC se, em contrapartida, fosse abolida a condenação em honorários, arbitrada 
no percentual de 10% a 20% sobre o valor da condenação.' (cf. REsp n° 
1.028.855/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi, CORTE  ESPECIAL, DJe 
05/03/2009) 
2. Na hipótese dos autos, o arbitramento da verba honorária em 10% (dez por 
cento) do valor em execução (aproximadamente R$ 25.000,00 - vinte cinco mil 
reais - quando da instauração da fase de cumprimento de sentença) não se 
mostra excessivo, notadamente pela desídia do devedor em adimplir 
integralmente a obrigação.
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no REsp 1.200.684/SP, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 
03/12/2013 - grifou-se).
Ademais, a fixação da verba honorária cabe às instâncias ordinárias, visto 

resultar da avaliação subjetiva do julgador em face das circunstâncias fáticas dos autos, motivo 

pelo qual insuscetível de revisão em recurso especial, a teor da Súmula nº 7 do Superior 

Tribunal de Justiça.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a verificação das 
circunstâncias que contribuem para a adequada fixação da verba honorária é de 
competência das instâncias ordinárias.
2. A reforma das premissas firmadas no Tribunal de origem importa em reexame 
de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Hipótese em que o Tribunal local manteve a verba honorária levando em 
consideração 'que o feito foi extinto logo após a apresentação da exceção de 
pré-executividade (que sequer foi impugnada), bem como a natureza da causa, a 
singeleza da matéria discutida' (fl. 98).
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 259.427/RS, Rel. Ministra 
DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 27/2/2013).

Por fim, quanto à necessidade de se arbitrar verba autônoma para o dano 
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estético oriundo do mesmo fato que originou os danos morais, com a individualização de cada 

uma das verbas, o recurso especial fundamentado em dissídio jurisprudencial exige, em 

qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - examinado a questão sob o 

enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.

Com efeito, se a divergência não é notória, e nas razões de recurso especial não 

há sequer a indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente 

demonstração da eventual ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o 

óbice contido na Súmula nº 284/STF, a inviabilizar o conhecimento do recurso também pela 

alínea "c" do permissivo constitucional.

Confiram-se:

"PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. NÃO SE PODE 
CONHECER DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de interposto com 
base na alínea 'a' do permissivo constitucional, não indica, especificamente, o 
dispositivo de lei federal supostamente contrariado pelo acórdão recorrido. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o 
recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei federal teve sua 
interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo se o recurso tiver sido 
interposto pela alínea 'c' do permissivo constitucional.
3. Agravo Regimental não provido." (AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
10/05/2013 - grifou-se).

"RECURSO ESPECIAL. DUPLICATAS PRESCRITAS. AÇÃO DE 
LOCUPLETAMENTO ILÍCITO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO 
VÁLIDA. RECURSO IMPROVIDO.
(...)
4. Para a demonstração do dissídio pretoriano, na forma exigida pelos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, são necessários a similitude 
fática e o cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, circunstâncias não 
aferidas na espécie.
(...)
6. Deveras, a indicação do dispositivo tido como objeto da divergência 
jurisprudencial é imprescindível para a correta configuração do dissídio, nos 
termos do art. 105, III, 'c', da Constituição Federal. Contudo, esta circunstância 
não se verifica na espécie, motivo pelo qual vislumbra-se a incidência da Súmula 
n. 284 do STF.
7. Recurso improvido." (REsp nº 299.827/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, 
julgado em 1/3/2011, DJe 16/3/2011).

Desse modo, percebe-se que não foram apresentados argumentos capazes para 

alterar a decisão que deu parcial provimento ao recurso especial a fim de que seja observado o 
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princípio da reparação integral do dano, no tocante ao pensionamento. E, ante a total e 

específica incapacidade do recorrente para o exercício da atividade laborativa que 

desempenhava à época do acidente, a pensão deve ser fixada no valor integral de um salário 

mínimo, conforme requerido. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017
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Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VANOR DOS SANTOS 
ADVOGADOS : JOÃO TANCREDO E OUTRO(S) - RJ061838 

 GLICIA PINTO DANTAS  - RJ096643 
RECORRIDO : COMPANHIA FLUMINENSE DE TRENS URBANOS FLUMITRENS 
PROCURADOR : PATRICIA CLAUDIA DAMOUS DE MORAES E OUTRO(S)
RECORRIDO : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A 
ADVOGADO : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S) - RJ143142 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VANOR DOS SANTOS 
ADVOGADOS : JOÃO TANCREDO E OUTRO(S) - RJ061838 

 GLICIA PINTO DANTAS  - RJ096643 
AGRAVADO  : COMPANHIA FLUMINENSE DE TRENS URBANOS FLUMITRENS 
PROCURADOR : PATRÍCIA CLÁUDIA DAMOUS DE MORAES E OUTRO(S)
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ADVOGADO : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S) - RJ143142 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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